PARECER N( 1722, DE 2010
DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 7427, DE 2009
O Deputado José Candido, na qualidade de Presidente desta Comissão, solicitou que fosse autuada e protocolada documentação encaminhada a esta Casa pelo Senhor Luis Carlos Garcia, da Associação União dos Sem Teto e Sem Terra de Sertãozinho − USTS, que solicita providências desta Casa em face das perseguições que relata vir sofrendo.
Tais perseguições, segundo alega, constituiriam represália pelo fato de ter liderado ocupações efetuadas pelo Movimento dos Sem Teto. Por esse motivo, teria sido torturado fisicamente em uma delegacia e ainda estaria sendo torturado psicologicamente. Além dessas torturas, o Senhor Luis Carlos Garcia estaria recebendo multas de trânsito indevidas.
Tendo em vista os fatos relatados, nos termos do disposto no artigo 31, § 20, da XIII Consolidação do Regimento Interno desta Casa, compete-nos analisar as questões que nos foram trazidas e dar-lhes o devido encaminhamento.
Ao examinar os autos, verificamos que, em 16 de setembro de 2009, foi lavrado termo junto à 1.a Companhia da Polícia Militar do 43.o Batalhão da Polícia Militar, no qual foram relatados os fatos supramencionados e solicitadas as providências cabíveis.
Como não constam dos autos as providências adotadas, entendemos ser pertinente apresentarmos o requerimento de informações que se segue.
REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO

Nos termos do artigo 20, inciso XVI, da Constituição do Estado, combinado com o artigo 166 da XIII Consolidação do Regimento Interno desta Casa, propomos o envio de ofício ao Senhor Antônio Ferreira Pinto, Secretário da Segurança Pública, a fim de que preste informações relativamente às providências tomadas em face do termo lavrado pelo Senhor Luis Carlos Garcia, em 16 de setembro de 2009, em Sertãozinho, junto ao Quartel da 1.a Cia/PM do 43.o BPM/I,  perante o Capitão PM Luiz Fernandes da Costa, relativamente a supostos atos de tortura e multas indevidas aplicadas por integrantes da Corporação.
JUSTIFICATIVA

Considerando o previsto no artigo 20, inciso XVI, da Constituição Estadual e tendo em vista as competências atribuídas a esta Comissão pelo § 20 do artigo 31 do Regimento Interno, julgamos ser pertinente a apresentação do pedido de informação supra.
É o nosso parecer.
a) Adriano Diogo – Relator

Aprovado o parecer do relator, propondo Requerimento de Informação.

Sala das Sessões, em 17/11/2010

a) José Cândido – Presidente
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